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CENTRAL DE PLANTÃO JUDICIAL DE SEGUNDO GRAU

Mandado de Segurança Cível 4006559-82.2021.8.04.0000 

Imperante : Amazonas Distribuidora de Energia S/A

Impetrado : Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas  

 :Presidente da Assembleia Legislativa do Amazonas

Relator : Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil

DECISÃO

 Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar inaudita 

altera pars impetrado por Amazonas Energia S/A asseverando a 

existência de pretenso ato ilegal e abusivo praticado pelo Presidente da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas consubstanciado na 

instauração de comissão parlamentar de inquérito objetivando apurar o 

fornecimento de energia elétrica. 

 Afirma o impetrante desrespeito ao texto constitucional ao argumento 

de irregularidade da instalação da comissão pelo fato de pretender apurar 

fatos genéricos e indeterminados  oriundos do fornecimento de energia 

elétrica, além de incompetência da autoridade impetrada para apurar os 

fatos.   Ao final pugna pelo deferimento de medida liminar, e, após 

processamento, pela concessão da segurança.

 No primordial é o breve relatório. Passo a externar convencimento.

 Inicialmente a primeira análise a ser realizada decorre da 

possibilidade de atuação do Juízo Plantonista de segunda Instância.
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 Pois bem. O plantão judiciário constitui um regime especial de 

jurisdição voltado à apreciação de pedidos urgentes, assim entendidos 

como aqueles que não possam aguardar o retorno do expediente forense 

regular, sob pena de prejudicar o direito vindicado.

 Com efeito, é necessário a demonstração de forma clara e 

inequívoca de tratar-se de hipótese excepcional a justificar a atuação em 

regime de plantão, considerando, sobretudo, a observância dos preceitos 

constitucionais referentes ao Juízo natural, que guardam prevalência sobre 

a precariedade dos atos praticados na presente esfera de atuação.

 Na hipótese versada nos autos há previsão expressa para a atuação 

deste Juízo plantonista (art. 4o, I da Resolução 05/2016) motivo pelo qual 

passo a análise do pedido.

 A liminar em Mandado de Segurança tem por objetivo afastar a lesão 

ou ameaça a direito líquido e certo e seus requisitos - plausibilidade do 

direito invocado e o perigo de dano (fumus boni iures e periculum in mora) - 

são cumulativos, devendo estarem ambos caracterizados nos autos.

Nestes termos, a função da comissão parlamentar de inquérito é 

apurar fato certo e determinado, trazido ao conhecimento da Casa 

Legislativa, não gozando de poderes para impor penalidades ou 

condenações, cujas atribuições esgotam-se na investigação com 

encaminhamento de suas conclusões ao Ministério Público para a 

responsabilização civil ou criminal dos investigados (artigo 58, §3º, da 

Constituição).

 Ainda que seja possível a instauração de comissão parlamentar de 

inquérito para a apuração de fatos diversos, devem todos estar 
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devidamente delimitados, com a indicação do tempo em que foram 

praticados e a descrição exata da conduta investigada, a fim de 

concretização no mundo fático.

 Desta forma é vedado a investigação de fatos genéricos ou 

indefinidos, razão pela qual não basta a mera alusão a condutas lesivas ao 

patrimônio público supostamente perpetradas pela impetrante, exigindo-se 

a especificação de todos os seus elementos e da maneira ocorrida.

No caso dos autos a causa de pedir decorre de pretensos blecautes 

de grandes proporções ocorridos nos anos de 2019, 2020 e 2021 na capital 

do Estado e no interior (fls. 23/26).  Apesar de a falta de energia elétrica 

ocasionar dano presumido não houve especificação dos fatos a serem 

apurados porquanto inexiste delimitação de onde, quando e tempo de 

duração dos apagões a serem investigados.

A generalidade do requerimento de instauração da comissão 

parlamentar de inquérito objetivando investigar fatos sem indicação de 

elementos circunstanciais a especifica-los encontra desamparo da Carta 

Constitucional (art. 58 § 3º) motivo pelo qual, em cognição sumária, defiro 

do pedido de liminar nos termos pleiteados.

Findo o plantão, redistribuam-se com as cautelas de praxe.

À Secretaria para as providências legais subsequentes.

Manaus, 4 de setembro de 2021.

Assinado digitalmente.
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Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil

Plantonista - Portaria nº 1479/2021-PTJ

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 4

00
65

59
-8

2.
20

21
.8

.0
4.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
1A

89
59

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
IR

T
O

N
 L

U
IS

 C
O

R
R

E
A

 G
E

N
T

IL
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
4/

09
/2

02
1 

às
 1

5:
13

 .

fls. 62



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
PLANTÃO JUDICIAL DE 2º GRAU - PERÍODO DE 29/08 à 04/09/2021

OFÍCIO N.º 1978/2021-1.ªCCÍVEL                               

Manaus, 4 de setembro de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor
Roberto Maia Cidade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
Endereço: Av Mário Ypiranga Monteiro, 3950,  Parque dez Novembro 
CEP: 69000-000 
Manaus – AM
JL

Assunto: Concessão de Liminar

                        Excelentíssimo Senhor Presidente,

De ordem do Exmo. Sr. Desembargador Airton Luís Corrêa 
Gentil -  Plantonista nos autos digitais de  Mandado de Segurança Cível  n.º 
4006559-82.2021.8.04.0000 - Manaus/AM  em que  é  Impetrante: 
Amazonas Distribuidora de Energia S/A, Advogado: Andreia Farias de 
Barros (10773/AM), Décio Freire (56543/MG), Gustavo de Marchi e Silva 
(84288/MG), Jonas de Almeida Rodrigues (168941/MG) e Thiago Vilardo 
Lóes (30365/DF), é Impetrado: Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Amazonas, remeto-lhe, anexa, cópia da Decisão de fls. 59/62, para 
que tome conhecimento e as medidas necessárias a fim de efetuar o 
cumprimento referente a concessão da liminar  deferida  no presente 
Mandado de Segurança.

Respeitosamente, 

Zélia Maria Machado de Aragão Peixoto
          Secretária/Mat. 14281
        Documento assinado digitalmente
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04/09/2021 E-mail de Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Mandado de Segurança n.º 4006559-82.2021 - Plantão Judicial

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=7d5e71e6be&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-1525952100353040085&simpl=msg-a%3Ar-1517… 1/1

Lidia Paula Rodrigues da Costa Telles <paula.telles@tjam.jus.br>

Mandado de Segurança n.º 4006559-82.2021 - Plantão Judicial 

1 mensagem

Lidia Paula Rodrigues da Costa Telles <paula.telles@tjam.jus.br> 4 de setembro de 2021 16:59
Para: carimoftj <carimoftj@hotmail.com>

Boa tarde Sr. Carim,

De ordem do Des. Plantonista Airton Luís Correa Gentil, Portaria n.º 1479/2021, encaminho,
em anexo, cópia da Decisão Liminar expedida nos autos do Mandado de Segurança n.º
4006559-82.2021 para intimação do Sr. Roberto Maia Cidade Filho, Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado do Amazonas. 

Atenciosamente,
-- 

Lídia Paula Telles
Plantão Judicial do 2º Grau
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

4006559-82.2021 Petição inicial, Decisão e Ofício.pdf

647K
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL – PLANTÃO JUDICIAL
(Período de 29/08 à 04/09/2021)

 Mandado de Segurança Cível n.º 4006559-82.2021.8.04.0000

CERTIDÃO
                            

              Certifico para os devidos fins que esta Secretaria diligenciou no sentido 

de contactar com o advogado dos autos, Dra. Andreia Farias de Barros (10773/AM), 

Décio Freire (56543/MG), Gustavo de Marchi e Silva (84288/MG), Jonas de 

Almeida Rodrigues (168941/MG) e Thiago Vilardo Lóes (30365/DF) para cientificá-

los da Decisão proferida às fls. 59/62 pelo Excelentíssimo Desembargador Plantonista 

Airton Luís Corrêa Gentil, não logrando êxito. No entanto, sendo os autos virtuais com 

a decisão integralmente disponível para consulta no site deste Tribunal de Justiça, esta 

Secretaria realizou a remessa dos autos ao Setor de Distribuição Processual do 2.º Grau.

É o que me cumpre certificar.

Manaus, 4 de setembro de 2021 

                               Zélia Maria Machado de Aragão Peixoto
                                Secretária - Mat. 14281

       

REMESSA DISTRIBUIÇÃO

Nesta data, em cumprimento ao Art. 10, § 1.º da Resolução 05/2016-

TJ/AM, o qual determina que as medidas  urgentes protocoladas durante o plantão judicial, 

tão logo se  inicie o expediente forense regular, sejam encaminhadas ao Setor de Distribuição, 

independentemente de o pedido ter sido ou não apreciado, faço remessa dos presentes autos 

para o setor de distribuição do 2.º grau, do que para constar, lavro o presente termo.

Manaus, 4 de setembro de 2021 

                       Zélia Maria Machado de Aragão Peixoto
                Secretária - Mat. 14281
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